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{.O.DO TB,ATÀMENTO DIEERENCÍÀDO PÀBÀ MEIEPP

4.1.Salienta-se que na referida cont!ataÇão, oão será concedido o tratamento diferenciado e

simplificado para as Ui".oà^presu" e Enpresas de-Pequêno Porte' nos texmos das disposições

contidas nos Arts. a'l e a8, ã, i..i cornpiu'entar no 1'3/2006' visto estar presentê a condiÇão

p.êvista no inciso IV' do Àrt. 49, do mesno diploma fegal: LicitaÇão inexigível - Art' 74' IV'

da Lei n' 14.133/21.
4.2.No processo, portanto, deverá ser corlsidelado quaisquer folnêcedor ou executantê em potenclal

qrã 
' 
"" 

'ã"qr.a.. 'r,o" ..qri"itàs da norrnu patu ui hipàteses de inexigibilidade de licitaÇão'
inclusive as Microempresa, e.pr""" de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da tegislaÇâo

vigênte.

5. O.DÀS OBRrGÀçôgs oo coNÍRÀrÀNTE
5.1.Efetuar o pagamento reiativo ao obieto contratado efetivamente realizado, de acordo con as

c1áus,]las do restectivo contrato ou outros instrumêotos hábêis'
5. 2 . Proporcionar ao Contratado todos o§ meios necessários para a fiel execuÇão do objeto da

p.u"..,tL contratação, nos termos do colrêspondentê instrumento de ajuste'
5.3.NoCificar o contratado sobre quâIquei lrregularidade encontrada quanto à qualidadê dos

produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e conplêta fiscalizaçáo' o que náo exime o Contratado

à" 
",-,u" 

tu"pon"abilidades pactuadas e precêitos legais'
5.4.observar, en conpatibilidade com i objeto da contraÇâo, as disposiÇÔe§ dos Arts' 115 a 123

da Lei 14.133/21.

6. O.DÀS OBRIGÀçõES DO CONTRÀTÀDO

6.l.Responsabilizar-seportodososônuseobrigaçôêsconcernêntêsà1egislaÇãofiscal'civil'
tributária e trabalhista, oL^.o.o por todas ui du"p."u" e conpromis§os assurnidos, a qualqt-re!

título, perante se,-,s fornecJores o' terceiros em !azão da execuÇão do objeto contratado'

"},fr"

PREEEÍTORÀ MT'NÍCTPÀ]. DE I''OGETRO

TERMO DE RE EERÊNCIA

1.0.DO OBJEIO
l-.1.constituj- objeto do presente Telno de Referência a pretensa: contrataÇão de pessoa julidica
pala aÇões u ""rriÇo" 

pú»Iicos em saúde na rede pública de saúde na plestaÇão de selviÇos médicos

iunto a secretaria dà saúde/fundo municipal de saúde de Mogeiro - PB, para atêndimento de

úrgência e emerqência, de forrna complementar en regime de plaotões de 24h' junto â unidade mista
dê saúde Maria Hermínia da Silveiri - CNES: 2363720, para atender às nêcessidades da Prefeitura
Munici,pal de Mogeiro - PB.
1,2,À ;ontrataÇão do serviço, objeto deste termo de referência, deverá con§iderar os seguintes
normativos: Lei federal n.'la,133, de 1' de Abril de 2A2It LeL CompfeÍnentar n" 123, de 14 de

Dezêmbrode2006;e1egis1aÇãopertinente,consideladasasa.LleraÇõesposterioresdasreferidas
normas.

2.0.wsrrErcÀrnrÀ
2.l.Pata a contrataÇão:
2 . 1. 1 .À contrataÇâo acima descrita. que será processada nos termos deste instrumento'
espêcj-ficaÇóes tácnicas e infornaÇôes complementa!es que o aconpanham' quando for o caso'

ir"tif:."u-"", pela necessidade da dêvida efÀtivaçao de serviço para suprir demanda especlfica -
óoÀtrataçao de pessoa juridica para aÇões e serviÇos públicos en saúde na rede púb1ica de saúde

na prestáção de serviçós rneaicos lunto a secretaria de saúde/fundo municipal de saúde de Mogej.ro

- tL, para atêndinento oe urqcnci-a e er0ergência, de foxma compleÍnentar em reqime de plantôes de

24h, junto a unidade rnista aá saúde Maria Hermínia da silveira - cNEs: 2363?20, para atender às

necessidadês da prefeitura MunÍcipaf de Mogelro - PB -, considêrada oportuna e imprescindivel'
bem como relevante medida de inteiesse públ1co; e ainda, pela necessidade de 

. 
desênvolvimento de

açóes contÍnuadas para a proÍnoÇão de atlvidades pertinente§, visando à maximizaÇão dos recursos

eá relação aos objétivos programados, observadas as diietrizes e netas definidas nâs ferramentas

de planejamento aprovadas.

3.0.DO SEBVrÇo
3.1.Às caracteristicas e especificaÇÔes do objeto da xeferida contrataÇão são:



6.2.Substj.tuir, arcando com as despesas decorleotes, os rnateriAis ou serviÇos que aplesentalem
defeitos, alteraÇôes, inperfeições ou quaisquer irleqularidades discrepantes às exigências do

instrurnento de ajuste pactuâdo, ainda que constatados sonentê após o recebimento ou pagamento.

6.3.Não transfelir a outrêm, no todo ou em parte, o objeto da contrataÇâo, salvo mediante prévia
e expressa autorizaÇão do contratante.
6.4.üanter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, ern conpatibilidade
com as obrigaÇôes assumidas, todas as condiÇões de regularidade ê qualificaçáo exigidas no

respectivoprocessodecontrataÇâodiretaporlnexigibilidadedeLicitaÇâo,conformeocaso,
aprâsentando ao Contratalte os documeotos necessários, seropre que solicitado'
6.5.ernitir Nota Eiscal correspondente à sede ou fiIial da empre§a que efetivamente apresentou a

docuneotação de regularj.dade e qualificaçáo exiqidas quando da instlução do referido processo

de contrataÇão direta.
6.6.Executar todas aS obligaÇõês as§umidas Sempre com obsêrvância a melhor técnlca vi.gente,

enquadrando-se, rigorosamenie, dentro dos preceltos legais, normas e especificaÇÕes técnicas
correspondentes ,

6.?.obiervar, em compatibilidade con o objeto da contraÇâo, as disposições dos Arts' 115 a 123

da Lei 14.133/21.

?.O.DOS PR,AZOS E DÀ VIGÊNCAA
1.L.o praza náxlno para a execuÇão do
condiÇÕes e hipóteses previstas oa Lei
assinatula do Contrato ou equivalênte:

.1 .1,Inicio i lmediato i

.1.2.Conclusáo:12 (doze) neses '

.2.4 vÍgência da presente contrataÇão será determinada: 1

e assinãtura do rêspectivo instrumento de ajuste; podendo

ermos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14,133/21'

objeto desta contrataÇão e quê
74.133/21, está abaixo indicado

admi t e
E SEIá

prorrogaÇão
cons ldexado

nas
da

'7

'7

1

d
t

2 (doze) meses.
ser prorrogada,

conslderada da data
nas hipóteses e nos

8.O.DO REAJUSTNTíENTO ÉM SENTIDO ESTRITO - RE"À''US!E

à.1.o" pauço" contratados sáo fixos e lrreajustáveis no prazo de um ano'

8.Z.oent.o'ao prazo de vigência da contrata!ão e mediante solj"citaÇão do contratado' os preÇos

áàãà.ã" ".r.".'xeajuste 
afós o interregno de un ano' na nesna proPorÇão da variaÇão veriricada

no IPCÀ-IBGE acunulado, tomando-se po]] bu"" o Ínês do orÇamento estirnado' exclusivamente para as

obrigaÇôes iniciadas e concluldâs após a ocorrência da ânualidade'
8.3.Nos reajust"" "uo".qr"rri"" 

ao piineiro, o interregno minino de um aIro será contado a partir
dos efeitos financei-ros do úItino reajuste'
8.4.No caso de atraso ou ,táo ãi,orqúão do índice de reajustamento' o contratante pagará ao

Contratado a importância calcuLada pela ú1tima variação conhecida, Iiquidando a diferenÇa

corlespondente tão logo ""i"- 
ài"":'quao o indice definitivo' Fica o Contratado obrigado a

Àpi"".nt", Ínemória de cllcuIá referente ao rêajustamento de preços do valor remanescentê, sêmpre

que estê ocorre r.
B.5.Nas aferiÇÕes finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definiti-vo'
8.6.Caso o Índice estabelecido para reajustameoto venha a ser extinto ou de qualquex foma não

possa mais sêr uti'1izado, será adotado, en substltuiÇão' o que vier a ser dêterminado pela

legislação então em vigor.
B.f.Na ausência de previsão 1egal quanto ao lndice sub§tituto, as parte§ elegerão novo indice

oficial, para reaiustarnento ao pa"çà do valor remanescente' por meio de termo aditivo'
8.8,o registro da vari'aÇão Oá "àfot contratual para fazel faãe ao reajuste de preÇos poderá ser

realizado por sinples apostila.
8.9.o pr:azo para resposta 

-a-o'peaiao de restabetecimento do equilibrio econômico-financei ro '
quando for: o caso, será ae até um mês, contado da data do fornecj-mento da documentaÇão

comprobatóriadofatoimprêvisiveloupleviSiveldeconsequênciainca}cu1áveI.obsêrvadasas
àisposiçoes dos Arts. 124 a 136, da Lei 14'133'/21'

9. O.DO PÀGÀ}áE}[TO
ó.f.ó puqu^."to será realizado mediante processo regular e em

procedimeitos adotados, bem comÔ as disposicôps dos Artc- 1á1 a 146 da

manêira: Para ocorrer no Prazo de trinia dias' contados do período de

10.0.DÀ VERTFTCÀÇÃO DÀ QuÀrrFrcÀÇÃo úcNrcÀ E ECONôI{ÍCO-FINÀNCEr&A

1O.1.Se necessáriu " 
\/".iriJãiJ'àl quariricação técnica e econômico-financeira do 1iÇitante, a

documentaÇãoessencial,suficienteparaconplovarasrefêlidascapacidades,serárestritaaquela
à.tiniau nos Art. 61 e 69, da Lei 14'133/21' respectivâmentê '
10.2. Salienta-sê que a clocumentaçáo relacionada nos Arts 66 a 69' da Lei 14 133'/2L' para

demonst!ar a capâcidade ao-ii.it.na" de rêalizar o objeto eventualmente pactuado, dividida en

habilitaÇão jurtdica; qualificaçã; técnico-ptofissional e técnico-operaêionât; habilitaÇÕês

fiscal, soclal e traua:.nisia; ã hauilitação econôrnico-financeira; poderá ser dispensada, total

ou parcialmente, nu" 
"ona.uláçãu" "rn 'ufátt" 

infeliores a um quartÔ do linite para dispensa de

licitaÇão pâra compras u. g.tài, 
-(:onrorme as disposiÇóês do Àrt 7o' do mesmo diploma lega1'

observância às normas e

Lei. ló.733/2lt dâ §êguintê
adimplemento.

l1.O.DO CRÍTÉRrO DE ÀCErÍÀÇÀo Do oBJETO

11.1,Executada a presente contrataçáo e observadas as condiÇões dê adimplemento das obrigaÇôes

pactuadâs, os procêdinêntos e coodições para rêcebêr o seu obieto pelo Contratânte obedecerão'

:;;;;;; o.u"à, à" disposiçÕes do Art' 140' da Lei t4'133/21"
ll.2.PorsetratalaieserviÇo,aassinatuladotermodetalhadoderecêbimentoprovisório'se
dará pelas partes, quando tàtifituao o cumprj-nento das exigências de câ!átêr técnico' até 15



(quinze) dias da comunicaÇão escrita do Contatado, No caso do termo detalhado de receblrnento
definitivo, será enitido e assinatura pefas partes, apenas após o decurso do prazo de observaÇão
ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuals, náo podendo esse prazo ser
superlor a 90 (noventa) dias, salvo em casos êxcêpcionals, devidamente justificados.

12.O.DOS PROCEDTMENTOS DE FrSCÀrrZÀÇÃO E GERENCTÀI'{ENTO
12.1.Serão designados pelo Contratante rêpresentantes com atribui-ÇÕes dê Gestor e Fiscal do
contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, êspecla.lmente para acompanhar e fiscalizar
a sua execuÇão, respectivamente, pernitida a contrataÇão de tercelros para assistência e subsidio
de infor.maÇôes pertinentes a essas atribuiÇÕes.

rn - \AOç?4,ê(,Twoct .(/-)
SILVE]RÀ NEVES VÀSCONCERENATA CR]STINA

Secr:êtária

13. O. DÀS SÀNÇõES ÂDl.{rNrSÍRÀTrVÀS
13.1.O ficitante ou o Contratado será r:esponsabillzado administrativamenter facultada a defesa
nô prazo legal do interessado, pelas infraÇões previstas no Ãrt. 155, da Lei 14.133/21 e serão
apficadasf na forma, condiÇÕes, rêgras, prazos ê procedinentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do rnesmo diploma legal, as seguintes sanÇões: a - advertência apllcada êxclusivanente pela
infraÇão adnini-strativa de dar cansa à inexêcuÇão parcÍa1 do contrato, quando não se justificar
a imposiÇão de penalldadê maÍs grave; b - multa de mora de 0,5t (zero vírgula cinco por cento)
aplicada sobre o vafor do contiato, por dia de atiaso injustificado na execuÇão do objeto da
contrataÇão; c - multa dê 10t (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das
infraÇõês administr.ativas previstas no referido Art. 155i d - imped.inento de licitar e contatal
no ânbito da AdminlstraÇão Pública dir:ela e lndirela do ente federativo que ti-ver apllcado a

sanÇâo, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsáve1 pelas infraçôes adminlstrativas
previstas nos incisos 11, IfI, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se
justificar a imposição de pênalidade mais qrave; e - declaraÇão de inidoneldade para licltar ou
contratar no âmbito da AdministraÇâo Púb1ica dirêta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsáve1 pelas infr.açôes administrativas previstas ôo§
incisos VIII, IX, x, xI e XIT do cãput do refê.ido Art. 155, bêm como pelas infrêçôes
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que
justifiquen a lmposiÇão de penalidade mais grave que a sanÇão referida no S 4" dô rêfêrido Ar:t.
156; f - aplicação cunulada de outras sanÇões previstas na Lei 1,4.133/21,
13.2.Se o vêIor da nufta ou indenizaÇão devida não for recolhido no prazo de 15 dlas após a

comunicaÇão ao Contratado, será automaticamente dêscontado da primeira par.cela do pagamento a

que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros rnoratórios de 1? (um por cento) ao Ínês,
ou, quando for o caso, cobiado iudicialmente,

14. O.DÀ COMPENSÀÇÃO FrNÀNCETRÀ
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos ternos deste instrumento, e desde que o

Contratado não tenha concorrido dê afguna forma para o atraso, será admitida a compensaÇáo
flnanceira, devida desde a data fimite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratór.ios devidos em razão do atraso no pagamento
serão catculados com utilizaÇão da seguinte fórnula: EM: N x VP x I, onde: EM = encargos
moratórios; N: número de dias êntre a data prevista para o pagamênto e a do efetivo pagamento;
Vp = valor da parcelê a ser paga; e I: indlce de compensaÇão financeira, assim apurado: I =
(Tx + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumufado nos últÍmos doze meses ou, na

sua falta, um novo indlce adotado pelo Governo Eederaf que o substitua. Na hipótese do referldo
lndice estabelecido para a compensaÇão financelra venha a ser extinto ou de quafquer forma nào
possa nais ser utilizado, será adotado, em substituiÇão, o que vier a ser detelminado pela
legislaÇâo entáo em vigor '

Mogeiro - PB, 15 de Fevereiro de 2424,


